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Câmara Municipal da Estância Hidromineral de Águas da Prata

Estado de São Paulo

CNPJ/MF nº 59.032.532/0001-53

Home Page:- www.cmaguasdaprata.sp.gov.br


PROJETO DE LEI N.º 37/25
“Dispõe sobre o rateio de honorários advocatícios sucumbenciais aos Procuradores da Câmara Municipal de Águas da Prata e dá outras providências.”

Art. 1º Os valores fixados e percebidos a título de honorários advocatícios seja por arbitramento, acordo ou sucumbência, nas ações judiciais ou administrativas de qualquer natureza em que for parte a Câmara Municipal da Estância Hidromineral de Águas da Prata serão devidos e destinados aos Procuradores ocupantes de cargo de provimento efetivo e submetidos a regime jurídico estatutário, os quais competem de forma exclusiva a representação judicial e extrajudicial do Poder Legislativo nos assuntos de natureza jurídica, na forma estabelecida nos artigos 3º, §1º, 22, 23 e 24, § 3º, da Lei Federal nº 8.906/94 , no artigo 85, § 19, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 e no Art. 132 da CF/1988. 

Parágrafo único. A verba honorária prevista no caput não constitui encargo da Câmara Municipal e nem receita da Municipalidade, sendo paga exclusivamente pela parte sucumbente ou devedora, possuindo natureza jurídica remuneratória. 

Art. 2º Os honorários serão partilhados de forma igualitária entre os ocupantes de cargo de provimento efetivo de Procurador que estejam em efetivo exercício na data do pagamento.

Art. 3º Os honorários advocatícios serão devidos aos beneficiários sem prejuízo dos vencimentos integrais de seus cargos e funções.

§1º Os valores percebidos a título dos honorários advocatícios de que trata esta Lei não servirão de parâmetro, nem influenciarão nos percentuais, nos índices ou na data base de reajuste dos Procuradores, nem mesmo incidirão no cômputo de décimo terceiro salário, abono de férias e outras verbas legais.

§2º Os honorários constituem verba variável, não incorporável, nem computável para cálculo de qualquer vantagem remuneratória, não estando sujeita à incidência de contribuição previdenciária.

Art. 4º Para o cumprimento desta Lei, o recolhimento dos honorários será feito em guias próprias e em conta vinculada da Câmara Municipal da Estância Hidromineral de Águas da Prata-SP.

§1º Os honorários advocatícios arrecadados serão partilhados e repassados aos Procuradores mediante transferência bancária para a conta em que for depositada a remuneração mensal, sendo incluída na folha de pagamento.  

§2º O repasse mensal ocorrerá até o dia 30 (trinta) do mês subsequente àquele em que se apurou o montante arrecadado.

Art. 5º Na hipótese de férias, afastamentos ou licenças, os Procuradores não perderão o direito aos honorários advocatícios, salvo na hipótese de licença não remunerada.

Art. 6º A Mesa Diretora expedirá os atos que se fizerem necessários à regulamentação da presente lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Plenário Egberto Junqueira Ferreira, 01 de agosto de 2.025

Rafael Sebastião Dezena de Freitas                     Dani Anderson de Oliveira 

                Presidente                                                        Vice-Presidente     

Suzana Maciera Caparron                                   Reginaldo Fabiano da Silva

            1º Secretário                                                           2º Secretário

JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por objetivo regulamentar o direito ao recebimento de honorários advocatícios pelos Procuradores efetivos da Câmara Municipal da Estância Hidromineral de Águas da Prata, nos casos de êxito em ações judiciais ou procedimentos administrativos em que seja parte o Poder Legislativo e haja fixação de verba honorária.

A proposta está em consonância com o entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, que, ao julgar a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 596, reconheceu a legitimidade do pagamento de honorários sucumbenciais a advogados públicos, desde que observado o teto remuneratório previsto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal.

Importa destacar que os honorários advocatícios de sucumbência possuem natureza remuneratória e não representam qualquer ônus ao erário, sendo devidos pela parte vencida no processo. Assim, o presente projeto não implica aumento de despesa pública, mas sim a adequada regulamentação de uma prerrogativa legalmente prevista e reconhecida pelo ordenamento jurídico pátrio.

Diante do exposto, submete-se o presente projeto à apreciação dos nobres vereadores, contando com o apoio para sua aprovação.

Rafael S. Dezena de Freitas                     Dani Anderson de Oliveira

Presidente                                                        Vice-Presidente

Suzana Maciera Caparron                                   Reginaldo Fabiano da Silva

1ª Secretária                                                           2º Secretário
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